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sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4818/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 692/00.0JAFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Daniel Abranches dos Santos, filho de
Albano Alves dos Santos e de Maria do Carmo Rodrigues Aranches,
natural de Loriga, Seia, nascido em 11 de Março de 1961, titular do
bilhete de identidade n.º 7028726, com domicílio na Rua do Almi-
rante Reis, 107, 1.º, 2830-000 Barreiro, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, praticado em 17 de
Agosto de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4819/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 42/00.6IDFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Adelino da Silva Reis, filho de António
Maria dos Reis e de Francisca da Silva, natural de São Brás de Aportel,
São Brás de Alportel, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Julho de 1959, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 7080591, com domicílio no sítio das Mealhas, Apartado 120,
8150-000 São Brás de Alportel, por se encontrar acusado da prática
de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelos
artigos 3.º, n.º 1, alínea a), e 5.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 60/98,
de 27 de Agosto, e 71.º, 76.º, n.º 3, e 77.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, praticado em 8 de Março de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4820/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 2650/94.3TBFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Joaquim Augusto Relvas, filho de Moisés
Joaquim Relvas e de Joana Augusta, natural de Vila Viçosa, São
Bartolomeu, Vila Viçosa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
15 de Novembro de 1948, divorciado, titular do bilhete de identida-
de n.º 5655764, com domicílio na Rua de Manuel Belmarço, 8, 8000-
000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 1
de Abril de 1993, por despacho de 10 de Março de 2005, proferido

nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4821/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 1072/02.9TAFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Miguel da Assunção Rafael, filho de Rafael
Augusto Frederico e de Maria Alice, natural de Moçambique, de
nacionalidade moçambicana, nascido em 5 de Março de 1977, titu-
lar do passaporte n.º 247570-MZ, com domicílio no Largo de
Marcelino Franco, 7, rés-do-chão, esquerdo, 8000-000 Faro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Maio de 2002, e de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Maio de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4822/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 1176/99.3TAFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Eliseu Sousa Nobre, filho de José Viegas
Nobre Júnior e de Maria Baptista de Sousa, natural de Faro, Sé, Faro,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Agosto de 1957, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8345877, com domicí-
lio no sítio da Igreja, Santa Bárbara de Nexe, 8000 Faro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ameaça, previsto e
punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em
10 de Setembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de
Julho de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — O
Oficial de Justiça, Carlos Alberto Correia.

Aviso de contumácia n.º 4823/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal colectivo), n.º 277/02.7TBFAR, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Armando Agostinho da Conceição Gon-
çalves Rita, filho de Armando Joaquim Gonçalves Rita e de Maria
Cecília da Conceição Cristóvão, natural da Sé, Faro, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 29 de Janeiro de 1967, titular do bilhete
de identidade n.º 9677483, com domicílio na Azinhaga da Patinha,
27, Olhão, 8700-000 Olhão, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 5 de
Abril de 1996, por despacho de 11 de Março de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — O
Oficial de Justiça, Carlos Alberto Correia.


